1. EMENTA: RECURSO ESPECIAL. FAIXA CILIAR. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. RESERVA LEGAL. TERRENO ADQUIRIDO PELO RECORRENTE JÁ DESMATADO. IMPOSSIBILIDADE DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. OBRIGAÇÃO PROPTER REM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. As questões relativas à aplicação dos artigos 1º e 6º da LICC, e, bem assim, à possibilidade de aplicação da responsabilidade objetiva em ação civil pública, não foram enxergadas, sequer vislumbradas, pelo acórdão recorrido. Tanto a faixa ciliar quanto a reserva legal, em qualquer propriedade, incluída a da recorrente, não podem ser objeto de exploração econômica, de maneira que, ainda que se não dê o reflorestamento imediato, referidas zonas não podem servir como pastagens. Não há cogitar, pois, de ausência de nexo causal, visto que aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano ambiental. Recurso especial não conhecido. (STJ. 2ª Turma. Relator: Ministro FRANCIULLI NETTO. RESP 343741/PR.  Julgado em 04/06/2002).

2. EMENTA: DIREITO AMBIENTAL - LIMITAÇÃO À PROPRIEDADE RURAL – RESERVA FLORESTAL - EXEGESE DO ART. 99 DA LEI N. 8171/91 - OBRIGAÇÃO DE RECOMPOSIÇÃO DA ÁREA NA PROPORÇÃO DE 1/30 AVOS, CONSIDERADA A ÁREA TOTAL DA PROPRIEDADE. 1. Não se trata, a reserva florestal, de servidão, em que o proprietário tem de suportar um ônus, mas de uma obrigação decorrente de lei, que objetiva a preservação do meio ambiente, não sendo as florestas e demais formas de vegetação bens de uso comum, mas bens de interesse comum a todos, conforme redação do art. 1º do Código Florestal. 2. A única finalidade do art. 99 da Lei n. 8171/91 foi a de estabelecer um prazo maior, que não o imediato, para que os proprietários procedessem à recomposição da área de floresta, não alterando em nada as demais disposições legais caracterizadoras do dever de recomposição de área de reserva legal, que se for feita a passos curtos jamais atingirá a finalidade da lei, no tocante à preservação do meio ambiente, que não pode ser visto como o conjunto de pequenas partes, mas o próprio todo. 3. Recurso não conhecido, porquanto não violado pelo aresto a quo o art. 99 da Lei n. 8171/91. (STJ. Rel: Ministro PAULO MEDINA.RESP 237690/MS; RECURSO ESPECIAL 1999/0101680-0. JULGADO 12/03/2002).

3. EMENTA: DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PARQUE ESTADUAL. MATA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. LEI 4.771/65 E 7.803/89. DECRETO ESTADUAL Nº 10.251/77. SÚMULAS 7, 12, 69, 70 E 114/STJ. 1. Prescrição sem ocorrência. 2. Devida a indenização da terra-nua. Quanto à cobertura vegetal distinguem-se as áreas de reserva legal e de preservação permanente, submetidas a regimes jurídicos distintos. A de preservação permanente, insuscetível de exploração econômica, por força de lei, não é indenizável. A área de reserva legal é indenizável, todavia, com exploração restrita, sem equivalência ao valor da área amplamente explorada. 3. Provimento para excluir da indenização a cobertura vegetal com preservação permanente. Indenizabilidade da área compreendida na reserva legal, cujo valor deverá ser verificado de modo específico. 4. Recurso parcialmente provido. (STJ. PRIMEIRA TURMA. REL. Ministro MILTON LUIZ PEREIRA.RECURSO ESPECIAL 1997/0046743-0. JULGADO: 07/06/01)
4. EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ESTAÇÃO ECOLÓGICA JURÉIA-ITATINS. RESERVA LEGAL. MATA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ARTIGO 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ARTIGOS 1º, 2º E 16 DO CÓDIGO FLORESTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 1. Pretendeu o recorrente, com a interposição dos embargos, "apenas e tão somente seja a questão atinente ao pedido de exclusão, na indenização, da área correspondente à reserva florestal obrigatória analisada à luz do art. 16, alínea "a", do Código Florestal". O simples interesse do Poder Público não pode servir de escopo para a desobediência às normas processuais vigentes, uma vez que, ao deixar de se insurgir no momento oportuno, perdeu o Estado de São Paulo, explicitamente, o ensejo de provocar o exame das máculas existentes pelo Tribunal de origem. 2. A alegação de contrariedade ao artigo 535 do Código de Processo Civil, por si só, não é bastante para a declaração de nulidade do acórdão, é preciso que a parte discorra sobre as razões pelas quais entende violado o dispositivo citado, bem como aponte os pontos em que estariam presentes as eivas. 3. A fixação da percentagem da gleba que deverá ser denominada de mata de preservação permanente já foi realizada pelo Tribunal de origem, embora não a tenha aplicado cumulativamente com a reserva legal, no percentual de 20% sobre a área das matas. 4. Cingiu-se a controvérsia travada no recurso especial à comparação entre o conceito de matas de preservação permanente e o de reserva legal, nos termos do Código Florestal, para a sua exclusão da indenização, motivo pelo qual não pode esta Corte fixar outro percentual, a não ser aquele determinado pelo Tribunal a quo. 5. O procedimento da execução é questão a ser dirimida nas vias ordinárias, de acordo com o que ficou assentado na sentença de primeiro grau e nas decisões proferidas pelo egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Embargos de declaração rejeitados. (STJ. SEGUNDA TURMA. RELATOR: MINISTRO FRANCIULLI NETTO. EDCL NO RESP 162547/SP; EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 1998/0005981-4. J.em. 05/06/2001).
5. EMENTA: DESAPROPRIAÇÃO. ESTAÇÃO ECOLÓGICA JURÉIA-ITATINS. ARTIGO 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ARTIGOS 1º, 2º E 16, DO CÓDIGO FLORESTAL. RESERVA LEGAL. MATA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 1. Não há qualquer omissão no que tange à questão objeto dos embargos declaratórios, que examinou suficientemente o tema e expôs seu posicionamento com clareza. 2. O Código Florestal estabelece, em seu artigo 16, que devem ser excluídos da exploração econômica 20% de todas "as florestas de domínio privado", exceção feita àquelas "sujeitas ao regime de utilização limitada" e "ressalvadas as de preservação permanente", estas últimas definidas nos artigos 2º e 3º do mesmo diploma. 3. Recurso especial parcialmente provido. Decisão por maioria de votos. (STJ. 2ª TURMA. Relator: Ministro FRANCIULLI NETTO. RESP 162547/SP. RECURSO ESPECIAL 1998/0005981-4. Julgado, 07/12/2000).
6.EMENTA: RECURSO ESPECIAL - ALÍNEAS "A" E "C" - PROPRIEDADE RURAL – ATIVIDADE AGRO-PASTORIL - RESERVA LEGAL - TERRENO ADQUIRIDO PELO RECORRENTE JÁ DESMATADO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ADQUIRENTE DO IMÓVEL - EXISTÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 16 ALÍNEA "A". E § 2º DA LEI N. 4.771/65; 3º E 267, IV, DO CPC - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC – DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. Tanto a faixa ciliar quanto a reserva legal, em qualquer propriedade, incluída a da recorrente, não podem ser objeto de exploração econômica, de maneira que, ainda que se não dê o reflorestamento imediato, referidas zonas não podem servir como pastagens. Aquele que perpetua a lesão ao meio ambiente cometida por outrem está, ele mesmo, praticando o ilícito. A obrigação de conservação é automaticamente transferida do alienante ao adquirente, independentemente deste último ter responsabilidade pelo dano ambiental. Na linha do raciocínio acima expendido, confira-se o Recurso Especial n. 343.741/PR, cuja relatoria coube a este signatário, publicado no DJU de 07.10.2002. Recurso especial provido para afastar a ilegitimidade passiva ad causam do requerido e determinar o retorno dos autos à Corte de origem para exame das demais questões envolvidas na demanda. (STJ. SEGUNDA TURMA. Relator: Ministro FRANCIULLI NETTO. RESP 217858/PR; RECURSO ESPECIAL 1999/0048593-9. Julgado: 04/11/2003).

7. EMENTA: ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.  CÓDIGO FLORESTAL. CONSTITUIÇÃO DE1988.  RECEPÇÃO. LIMITAÇÃO DE CORTE DA MATA NATIVA. DIREITO DE PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO. A Lei nº.4771/65,   anterior   à   Constituição,  no  que  limita  o desmatamento  de  florestas  nativas, - e com ela não conflitiva -foi   recepcionada, especialmente  pelo  disposto  no  ART-225  da referida Carta. Vige em matéria de direito ambiental o princípio da prevalência do interesse público sobre o privado. O exercício do direito de propriedade, tal como inscrito na Constituição, não é absoluto, estando jungido às limitações administrativas que visam adequá-lo ao interesse público. Descabida a pretensa desapropriação da área, isto porque, embora com  restrições  -  previstas  em  lei  -  não  fica o proprietário impossibilitado  de  usar o imóvel. A lei não pretende proibir, mas racionalizar. Não quer impedir a  exploração  a  área  pelos impetrantes  - que podem encaminhar  novo  e adequado projeto nesse sentido  -  mas  permitir  o  uso  adequado do solo de acordo com a preservação do meio ambiente. (TRF. 4ª REGIÃO. AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRF/1R: AC 0120696, DJU 25.08.94, P. 45897. TRF/3R: AC 0135991, DJU 11.05.95, P. 28106. STJ: RESP 0117847, DJU 18.08.97, P. 37789).
8. 
EMENTA.Imóvel rural. Reserva florestal – Meio ambiente - dano ambiental – novo proprietário - responsabilidade objetiva. Restrição do direito de propriedade. Administrativo e processual civil. Reserva florestal. Novo proprietário. Responsabilidade objetiva. 1. A responsabilidade por eventual dano ambiental ocorrido em reserva florestal legal é objetiva, devendo o proprietário das terras onde se situa tal faixa territorial, ao tempo em que conclamado para cumprir obrigação de reparação ambiental e restauração da cobertura vegetal, responder por ela. 2. A reserva legal que compõe parte de terras de domínio privado constitui verdadeira restrição do direito de propriedade. Assim, a aquisição da propriedade rural sem a delimitação da reserva legal não exime o novo adquirente da obrigação de recompor tal reserva. 3. Recurso especial conhecido e improvido. (STJ. Segunda Turma. Rel. Min. João Otávio Noronha. RESP. Nº 263.383 - PR (2000/0059400-8),j 16/06/2005. 

9. EMENTA. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. EXIGÊNCIA DE PRÉVIA LICENÇA AMBIENTAL NÃO PREVISTA EM LEI. CLASSIFICAÇÃO DA PROPRIEDADE EM PEQUENA, MÉDIA OU GRANDE PROPRIEDADE RURAL. INCLUSÃO DE ÁREA DE RESERVA LEGAL COMO NÃO APROVEITÁVEIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A consideração da existência de rebanho bovino na aferição do GUT e do GEE, in casu, não tem o condão, por si só, de elevar os referidos índices a patamares que impeçam a classificação do imóvel como improdutivo.

2. A legislação que rege a matéria não condiciona a imissão na posse à apresentação de licença prévia ambiental, sendo o licenciamento fase autônoma e posterior à desapropriação.
3. A reserva legal prevista no art. 16, § 2º do Código Florestal não é quota ideal que possa ser subtraída da área total do imóvel rural como não aproveitável, porque permite o manejo agro-extrativista, respeitadas as legislações específicas (art. 16, § 6º do Código Florestal, redação da Medida Provisória nº. 2.166-67/2000). Ademais, não averbado o percentual de 35% (trinta e cinco por cento), como determina a Lei, não pode o proprietário invocar a previsão legal como quota a ser descontada da área total do imóvel para efeito de cálculo dos módulos fiscais (STF, MS 23.370 e 22.688).

4. Apelação improvida. 

(TRF1. Quarta Turma. Apelação Cível  2002.43.00.002464-4. Relator:  Des.  Federal Ítalo Fioravanti Sabo Mendes.  J. em 03/07/2006).   

10. EMENTA. DESAPROPRIAÇÃO AGRÁRIA. VISTORIA. ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO DO REGISTRO DE IMÓVEIS. CÁLCULO DO GRAU DE UTILIZAÇÃO DA TERRA - GUT. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA. AVERBAÇÃO TARDIA.

1. A Lei nº. 8.629/93 considera a área de reserva legal não aproveitável para fins de cálculo da produtividade do imóvel, sem condicionar a exclusão ao fato de estar averbada no registro imobiliário (art. 10, IV).

2. Conquanto não seja esse o entendimento do STF, que considera a medida como condição para a exclusão da área no cálculo do GUT (Lei nº. 4.771/65, art. 16, § 2º), na hipótese, embora a averbação tenha ocorrido depois da vistoria, ela já fora, no entanto, objeto de "termo de compromisso de ajustamento de conduta" firmado pela parte com o Ministério Público, não merecendo alteração a sentença que, atenta a esse aspecto, não a considerou aproveitável no cálculo da produtividade.
3. Improvimento da apelação e da remessa oficial. 

(TRF1. Terceira Turma. Apelação em Mandado de Segurança 2004.35.00.009080-8. Relator: Des. Federal Olindo Menezes. J. em 16/05/2006).  

11. EMENTA. RECURSO ESPECIAL PELAS ALÍNEAS "A" E "C" DA PERMISSÃO CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RESERVA FLORESTAL. NOVO PROPRIETÁRIO. TERRENO ADQUIRIDO JÁ DESMATADO. LEGITIMIDADE PASSIVA. INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO PRETORIANO. RECURSO NÃO-PROVIDO.(...)

2. O novo adquirente do imóvel é parte legítima para figurar como pólo passivo de ação por dano ambiental que visa o reflorestamento de área destinada à preservação ambiental. Não importa que o novo adquirente não tenha sido o responsável pelo desmatamento da propriedade. “Não há como se eximir a adquirente desta obrigação legal, indistintamente endereçada a todos membros de uma coletividade, por serem estes, em última análise, os beneficiários da regra máxime ao se considerar a função social da propriedade”. Jurisprudência deste STJ no sentido do acórdão rechaçado.

3. Recurso especial não-provido. 

(STJ. Primeira Turma. REsp 843036/PR Relator: Ministro José Delgado. J. em 17/10/2006)
 

12. EMENTA. CRIMINAL. RESP. CRIME AMBIENTAL. ART. 40 DA LEI AMBIENTAL. CONDUTA PERPETRADA EM ÁREA QUE NÃO SE CONFUDE COM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. ART. 48. CONDUTA TÍPICA DE IMPEDIR OU DIFICULTAR REGENERAÇÃO DA VEGETAÇÃO. CONFIGURAÇÃO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. TERRA PARTICULAR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO. REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA ESTADUAL. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I. “Áreas de Preservação Permanente e Unidades de Conservação não se confundem, pois são regidas por leis diferentes, consubstanciando institutos diversos do Direito Ambiental”.

II. Conduta perpetrada em área de preservação permanente, afastando a incidência do tipo penal do art. 40 da Lei 9.605/98 que menciona Unidade de Conservação.

III. Hipótese caracterizadora da conduta típica descrita no art. 48 da Lei Ambiental, na medida em que "a sucessão ecológica de regeneração florestal fica impedida de se manifestar e conseqüentemente estabelecer uma vegetação nativa típica neste local, mesmo que seja por regeneração espontânea."

IV. Compete à Justiça Estadual o processo e julgamento de feito que visa à apuração de possível crime ambiental em área de preservação permanente perpetrada em terras particulares, quando não restar demonstrada a existência de eventual lesão a bens, serviços ou interesses da União, a ensejar a competência da Justiça Federal.

V. Remessa dos autos ao Juízo Estadual para o recebimento da denúncia.

VI. Recurso parcialmente provido.

(STJ. Quinta Turma. Resp. 849423/SP. Relator:Ministro  GILSON DIPP. J. Em 19/09/2006) 

13. EMENTA. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. Desapropriação direta. Valor da indenização. Matéria de fato. Súmula 7/stj. Cobertura vegetal. Indenização em separado da terra nua. Resolvimento do suporte fático. Súmula 07/stj. Juros compensatórios. Incidência que independe da comprovação da utilização do imóvel. Orientação dominante na 1ª secção. Recurso especial. Ausência de prequestionamento. Deficiência de fundamentação. Súmula 284/stf.  
(...)

4. A Lei não impede a indenização da cobertura florestal. O que ela impede é que o cálculo em separado da vegetação importe indenização do imóvel em valor superior ao de mercado. Examinar-se, no caso, ocorreu ou não essa circunstância de fato demandaria o resolvimento do suporte probatório dos autos, vedado pela Súmula 07/STJ. O mesmo ocorre na análise da alegação de que a perícia judicial foi contrária à prova dos autos, não resultando num valor que possa ser considerado como justa indenização.

5. A orientação dominante no âmbito da 1ª Seção do STJ é no sentido de serem devidos os juros compensatórios, nos casos de desapropriação, independentemente de comprovação da utilização do imóvel pelo proprietário. Ressalva da posição pessoal em sentido contrário, manifestada em voto proferido nos autos do ERESP 453.823/MA.

6. Recursos especiais parcialmente conhecidos para, na parte conhecida, negar-lhes provimento. 

(STJ. Primeira Turma. Resp. 642293/CE. Relator Ministro Teori Albino Zavascki. J. em 21/03/2006). 

